
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 436.923 - ES (2018/0032906-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : MAXIMILIANO VILA REAL SOARES 

EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. CORRUPÇÃO DE MENORES. 
ABSOLVIÇÃO. IMPROPRIEDADE NA VIA ELEITA. INDEVIDO 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 500 DO STJ. 
CRIME FORMAL. CERTIDÃO DE NASCIMENTO. 
PRESCINDIBILIDADE. COMPROVAÇÃO DA MENORIDADE POR 
MEIOS DIVERSOS. POSSIBILIDADE. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A pretensão de absolvição pelo delito do art. 244-B da Lei n. 8.069/1990 não 
pode ser apreciada por este Tribunal Superior de Justiça, na via estreita do 
habeas corpus, por demandar o exame aprofundado do conjunto 
fático-probatório dos autos (Precedente).
3. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.127.954/DF, submetido ao rito dos recurso repetitivos, firmou entendimento no 
sentido de que "para a configuração do crime de corrupção de menores, atual art. 
244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente, não se faz necessária a prova da 
efetiva corrupção do menor, uma vez que se trata de delito formal, cujo bem 
jurídico tutelado pela norma visa, sobretudo, a impedir que o maior imputável 
induza ou facilite a inserção ou a manutenção do menor na esfera criminal" (REsp 
1.127.954/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/12/2011, DJe 1º/2/2012). Tema consolidado na Súmula 
500 do STJ.
4. É firme a jurisprudência desta Corte de que a comprovação da idade do 
adolescente para fins de tipificação do delito de corrupção de menores pode ser 
realizada por meios diversos da certidão de nascimento, como posto no acórdão 
impugnado, o "Auto de Qualificação e Informação de fls. 21/22, Termo de 
Compromisso e Responsabilidade de Apresentação de Adolescente de fl. 23, 
Auto de Reintegração de fl. 24, B.U inserto à fl. 30, e dados do cadastro civil de 
fl. 39".
5. Habeas corpus não conhecido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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 Brasília (DF), 17 de maio de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : MAXIMILIANO VILA REAL SOARES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impetrado em favor 
de MAXIMILIANO VILA REAL SOARES, em que se aponta como autoridade coatora o 
Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 3 anos e 3 meses de 
reclusão, como incurso no art. 33, caput e § 4º, da Lei n. 11.343/2006, substituída por duas 
restritivas de direitos, bem como foi absolvido das imputações dos delitos previstos nos arts. 34 e 
35 da referida Norma e 244-B da Lei n. 8.069/1990.

Em sede recursal, o Tribunal de origem deu parcial provimento ao apelo 
ministerial para condenar o acusado por corrupção de menores à pena de 1 ano e 2 meses de 
reclusão, estabelecendo a sanção final em 4 anos e 5 meses de reclusão, no regime intermediário.

Neste writ, alega o impetrante não haver provas que demonstrem a participação 
da adolescente no delito, conforme demonstrado na sentença, a qual absolveu o agente por 
ausência de documento comprobatório da menoridade.

Aduz que a condenação se fundamentou apenas no depoimento policial e em 
meras presunções do envolvimento da menor por ser irmã do acusado.

Requer, assim, o restabelecimento da decisão de primeiro grau, que absolveu o 
paciente pelo crime previsto no art. 244-B da Lei n. 8.069/1990.

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ ou pela 
denegação da ordem (e-STJ, fls. 41-44).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
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impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de ofício.

A Corte de origem, ao prover o apelo ministerial, condenou o paciente pelo delito 
do art. 244-B da Lei n. 8.069/1990 sob a seguinte motivação:

"Estabelece o 'caput' do artigo 244-B, da Lei n° 8.069/90 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), acrescido pela Lei n° 12.015/09, que:

'Art. 244-B. Corromper ou facilitar a corrupção de menor de 18 
(dezoito) anos, com ele praticando infração penal ou induzindo-o a 
praticá-la:
Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.'

É cediço que o delito de corrupção de menor, na esteira do entendimento 
adotado pelos Tribunais Superiores, assim como desta egrégia Corte de 
Justiça, trata-se de crime formal, que visa tutelar a integridade moral do 
menor e, ainda, evitar que sirva à prática criminosa por agentes maiores em 
vista de sua inimputabilidade penal, revelando-se dispensável, por 
conseguinte, para a configuração do fato típico, a efetiva prova de que 
acabou corrompido e da conduta dolosa do agente, bastando a confirmação 
de que perpetrou o fato típico em companhia de inimputável.
[...]
Tal orientação se encontra sumulada pelo aludido Tribunal Superior, nos 
seguintes termos:
'Súmula 500 - A configuração do crime do art. 244-B do ECA independe da 
prova da efetiva corrupção do menor, por se tratar de delito formal'.
Outrossim, para a comprovação da idade do menor, basta qualquer 
documento dotado de fé pública, não se restringindo a certidão de 
nascimento. 
[...]

No caso em apreço, existem nos autos diversos documentos hábeis que 

comprovam a idade da adolescente, quais sejam: Auto de 

Qualificação e Informação de fls. 21/22, Termo de Compromisso e 

Responsabilidade de Apresentação de Adolescente de fl. 23,Auto de 

Reintegração de fl. 24, B.U inserto à fl. 30, e dados do cadastro civil 

de fl. 39.
Quanto a participação de Mikaele, irmã do acusado, ora menor de idade, 
tem-se o depoimento do Policial Militar, Paulo Rogério Novaes dos Santos, 
(fls. 134/135), que participou da ocorrência. Vejamos:

'(...) que o acusado foi localizado e com ele foram encontradas 46 
buchas de maconha, (...); que foram recebidos na residência pela 
irmã do acusado, uma adolescente que, de início, dificultou o 
trabalho da PM; que na revista feita no interior da residência foi 
encontrada em baixo da cama do acusado uma sacola rosa, cujo no 
interior havia quantidade significativa de droga; que, além disso, foi 
encontrado material para fabricar droga, uma balança de precisão e 
uma munição de calibre 9MM; (...); que uma policial feminina 
encontrou 3 buchas de maconha no sutiã da irmã do acusado; (,,,)'

Corroborando com, tais informações, tem-se também as declarações do 
agente de polícia, Ivanildo dos Santos Oliveira, às fls. 132/133.
Destarte, sendo incontroversa a participação de uma adolescente na prática 
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delituosa do tráfico de drogas, pela qual restou o réu condenado, reputa-se 
perfeitamente configurado o delito descrito no artigo 244-B, do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, de modo que inafastável é a sua condenação.
Diante do exposto e em consonância com a douta Procuradoria de Justiça 
começo do recurso e dou-lhe provido, para condenar o acusado também 
nas penas do artigo 244-B, do Estatuto da Criança e do Adolescente" 
(e-STJ, fls. 30-32).

Como se verifica, a instância ordinária, mediante valoração do acervo probatório 
produzido nos autos, reconheceu, de forma fundamentada, a materialidade e a autoria do crime 
de corrupção de menores, de forma que o acolhimento do pedido de absolvição do paciente 
demandaria o exame aprofundado dos fatos, o que é inviável em habeas corpus.

Nesse sentido:

"ABSOLVIÇÃO. FALTA DE PROVAS DE QUE O PACIENTE TERIA 
COMETIDO O DELITO DE CORRUPÇÃO DE MENORES. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO 
MANDAMUS. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO ACÓRDÃO CONDENATÓRIO. 
COAÇÃO ILEGAL INEXISTENTE.
1. A pretendida absolvição do paciente é questão que demanda aprofundada 
análise do conjunto probatório produzido em juízo, providência vedada na 
via estreita do remédio constitucional.
2. No processo penal brasileiro, vigora o princípio do livre convencimento 
motivado, em que o julgador, desde que de forma fundamentada, pode 
decidir pela condenação, não se admitindo no âmbito do habeas corpus a 
reanálise dos motivos pelos quais a instância ordinária formou convicção 
pela prolação de decisão repressiva em desfavor do acusado.
[...]
4. Habeas corpus não conhecido."
(HC 366.078/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 14/2/2017, DJe 21/2/2017).

"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. CORRUPÇÃO DE 
MENORES. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. COMPROVAÇÃO DE IDADE 
DA VÍTIMA. DOCUMENTOS APTOS. PRECEDENTES. INEVIDÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. PONTO DO DECISUM 
SEM IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
1. Esta Corte Superior tem reiteradamente decidido que a certidão de 
nascimento não é o único documento válido para fins de comprovação da 
menoridade, sendo apto a demonstrá-la o documento firmado por agente 
público atestando a idade do inimputável, como a declaração perante a 
autoridade policial. Precedentes.
2. Na espécie, as provas colhidas no curso da instrução criminal 
comprovam a menoridade dos adolescentes, notadamente, por meio do 
Boletim de Ocorrência.
3. Infirmar a conclusão a que chegou a instância ordinária demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório da ação penal, providência que não 
se coaduna com a via eleita. A falta de impugnação específica desse 

Documento: 1713447 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/05/2018 Página  6 de 4



 
 

 
fundamento utilizado na decisão ora agravada atrai a incidência do 
enunciado da Súmula 182/STJ.
4. Agravo regimental não conhecido."
(AgRg no HC 387.987/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 16/3/2017, DJe 23/3/2017).

Ademais, a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1127954/DF, submetido ao rito dos recurso repetitivos, firmou entendimento no sentido de 
que "para a configuração do crime de corrupção de menores, atual artigo 244-B do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, não se faz necessária a prova da efetiva corrupção do menor, uma 
vez que se trata de delito formal, cujo bem jurídico tutelado pela norma visa, sobretudo, a impedir 
que o maior imputável induza ou facilite a inserção ou a manutenção do menor na esfera 
criminal" (REsp 1127954/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/12/2011, DJe 1/2/2012).

Tal tema, inclusive, foi consolidado na Súmula 500 desta Corte, que dispõe: "A 
configuração do crime do art. 244-B do ECA independe da prova da efetiva corrupção do menor, 
por se tratar de delito formal".

Por fim, cabe destacar que é firme a jurisprudência deste Tribunal Superior de 
que a comprovação da idade do adolescente para fins de tipificação do delito de corrupção de 
menores pode ser realizada por meios diversos da certidão de nascimento, como ocorreu no caso 
em apreço. 

A propósito:

"REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CORRUPÇÃO DE 
MENORES. COMPROVAÇÃO DA MENORIDADE. BOLETIM DE 
OCORRÊNCIA E TERMO DE DECLARAÇÕES PRESTADAS PELO 
ADOLESCENTE. DOCUMENTOS IDÔNEOS. CERTIDÃO DE 
NASCIMENTO. PRESCINDIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça se firmou no sentido de 
que a comprovação do delito de corrupção de menores pode se dar por 
qualquer documento idôneo, sendo prescindível para tal fim a certidão de 
nascimento. Precedentes.
2. O boletim de ocorrência registrado pela polícia, no qual consta a data de 
nascimento do menor, bem como as declarações por ele prestadas perante 
a autoridade policial, ocasião em que declinou a sua idade, são suficientes 
para a comprovação da corrupção de menores.
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 1084299/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 1º/8/2017).

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CORRUPÇÃO DE 
MENORES. ART. 244-B DA LEI N. 8.069/1990. COMPROVAÇÃO DA 
IDADE DO MENOR. DOCUMENTO DOTADO DE FÉ PÚBLICA. 
PRECEDENTES. RECURSO IMPROVIDO.
1. Esta Corte tem jurisprudência firmada no sentido de que a comprovação 
da idade da vítima do crime de corrupção de menores pode ser feita por 
outros documentos dotados de fé pública que não somente a certidão de 
nascimento.
2. No caso, a idade dos menores foi confirmada por meio do Auto de 
Apreensão em Flagrante de Ato Infracional e do Boletim de Ocorrência - 
documentos dotados de fé pública e hábeis à comprovação da menoridade 
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dos adolescentes -, sendo prescindível a juntada da certidão de nascimento 
para tal comprovação.
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no HC 362.078/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 19/9/2017, DJe 4/10/2017).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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MATÉRIA CRIMINAL
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EM MESA JULGADO: 17/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
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ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Previstos no 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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